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Impactos dos diferentes acordos de liberalização do
comércio  internacional no setor florestal brasileiro

Impacts of the different international agreements
on the Brazilian forest economy

RESUMO: Este trabalho analisou os impactos dos acordos de liberalização do mercado inter-
nacional, Rodada do Uruguai (RU), MERCOSUL e NAFTA, inclusão do Chile no MERCOSUL,
ALCA e o acordo do MERCOSUL com a União Européia na economia florestal brasileira. Os
resultados mostraram que estes acordos causam mais impactos no comércio internacional do
que na produção. O aumento na produção não ultrapassa 1%, enquanto as variações percentuais
nas exportações e importações ultrapassam, respectivamente, 10% e 25%. Os acordos estu-
dados mostraram-se importantes tanto do ponto de vista florestal como sócio-econômico. O
acordo do MERCOSUL com a União Européia apresentou os melhores resultados em termos
de PIB, utilidade per capita e balança comercial para o Brasil. Para a balança comercial do
setor florestal brasileiro, o acordo da ALCA apresentou os maiores resultados.

PALAVRAS-CHAVE: Comércio internacional, Abertura comercial, Indústria florestal, Economia
florestal

ABSTRACT: This work analyzed the impacts of international market liberalization agreements
on the Brazilian forest economy. The agreements considered are: Uruguay Round (UR),
MERCOSUL and NAFTA, inclusion Chile on the MERCOSUL, ALCA and the agreement of
MERCOSUL with the European Union. The results show that the agreements affect more the
international trade than the production. The increase on production do not exceed 1%, while the
percentual change on exports and imports exceed 10% and 25%, respectively. The analyzed
agreements show very important either social-economical and forest wise. The agreement of
MERCOSUL with the European Union gave the best results in terms of  GDP, per capita utility
and trade balance to Brazil, while ALCA  showed good results for the trade balance of the
Brazilian forest sector.
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A economia mundial tem se transforma-
do muito rapidamente neste final de século,
principalmente devido ao processo de aber-
tura comercial via liberalização do mercado

internacional. A economia brasileira não ficou
de fora deste processo que aqui, só teve iní-
cio no começo da década de 90.

INTRODUÇÃO
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trias de produtos mais elaborados e de maior
valor agregado, mais fortalecidas.

O Brasil, desde o final da década de ses-
senta, tem-se tornado um dos maiores expor-
tadores de produtos florestais, principalmente
papel e celulose, e de outros produtos da
agroindústria. Assim, com estes acordos de
liberalização espera-se que o País tenha gran-
des superávits na balança comercial através
destas indústrias.

Assinado em abril de 1994, o acordo da
Rodada do Uruguai, requer para a agricultura
uma redução de 20% nos subsídios à produ-
ção doméstica (TO), no período de 6 anos nos
países desenvolvidos (PD), enquanto que nos
países menos desenvolvidos (PMD) esta redu-
ção é de 13,3%, durante 10 anos, com base
nos valores de 1986-88 (Tabela 1). As despe-
sas orçamentárias com os subsídios às expor-
tações (TXS) devem ser reduzidas em 36%
durante 6 anos nos países desenvolvidos. Os
países em desenvolvimento necessitam redu-
zir estas despesas em 24% em 10 anos. As
tarifas à importação (TMS) nos mesmos perío-
dos, devem ser reduzidas em média em 36%
nos países desenvolvidos e em 24% nos paí-
ses menos desenvolvidos (GATT, 1994;
Fagundes, 1994; Josling et al., 1994).

Embora essas sejam as reduções exigidas,
um decréscimo mínimo muito menor na tarifa à
importação é esperado, por volta de 15%, por

Em uma situação de livre comércio, aque-
les setores da economia que permaneciam so-
bre uma forte proteção tendem a sofrer mais
com a concorrência externa. Por outro lado, os
setores menos protegidos, ou até mesmo, os
mais expostos à concorrência poderão ser be-
neficiados com  o processo de abertura comer-
cial pelo fato de serem mais ajustados à com-
petição.

Vários trabalhos têm mostrado que os paí-
ses desenvolvidos protegem mais seus seto-
res primários, como a agricultura e as indústri-
as de produtos semi-elaborados e os países
menos desenvolvidos os produtos industrializa-
dos, enquanto a agricultura, quando não muito
penalizada com um política interna cambial e
monetária exagerada, sofre pela falta de prote-
ção de mercado (Teixeira, 1998; Valverde et al.
1997).

Assim, espera-se que numa política de
liberalização dos preços, conforme as  pratica-
das pelo GATT (General Agreements Trade and
Tariff), hoje  Organização Mundial do Comércio
(OMC) através do acordo da Rodada do Uru-
guai, pelo MERCOSUL (Mercado Comum do
Sul), e pelo NAFTA (Área de Livre Comércio da
América do Norte) a agricultura, a silvicultura e
suas indústrias de base e as indústrias de pro-
dutos semi-manufaturados dos países menos
desenvolvidos sejam favorecidas. Por outro
lado, os países desenvolvidos terão suas indús-

Produto TO TXS TMS

PD PMD PD PMD PD PMD

Agricultura -20% -13,3% -36% -24% -36% -24%

Manufaturados 0% 0%  0% 0%  -38,5% -37,5%

Serviços 0% 0%  0% 0% 0% 0%

Tabela 1.  Reduções requeridas no Acordo da Rodada do Uruguai nos subsídios e tarifas
(Summary of Uruguayan Round agreement)

Fonte: GATT (1994)

 PD - Países desenvolvidos (CAN, USA, E_U, ROW)

PMD - Países menos desenvolvidos (ARG, BRA, CHI, MEX, LAM e REU)

TO - Subsídio à produção; TXS - Subsídio à exportação; e TMS - Tarifa à importação.
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ser esta a redução determinada para cada li-
nha tarifária. A redução mínima exigida para os
países menos desenvolvidos é de 5% para cada
linha tarifária. Também, o subsídio à produção
agrícola doméstica pode  não sofrer nenhuma
redução devido às isenções da �Caixa Verde� e
da Medida Agregada de Apoio (ASH). Por outro
lado, reduções nas quantidades reforçam re-
duções nos subsídios à exportação e na tarifa
à importação, exigindo reduções no volume das
exportações subsidiadas de 21% nos países
desenvolvidos e 14% nos países menos desen-
volvidos. A �Oportunidade de Acesso Mínimo�
exige que de 3% a 5% do consumo doméstico
deva ser importado, no caso de tarificação. As
tarifas à importação de manufaturados devem
ser reduzidas em 38,5% e 37,5% nos países
desenvolvidos e menos desenvolvidos, respec-
tivamente.

A criação do Mercado Comum do Sul
(MERCOSUL) assinado em março de 1991 pelo
Acordo de Assunção gerou um mercado livre
entre os países membros, Argentina, Brasil,
Paraguai e Uruguai desde janeiro de 1995. O
MERCOSUL, expandido com a inclusão da
Bolívia e do Chile em 1998, é uma união alfan-
degária que impõe uma tarifa comum entre os
países de fora da região.

Também, o comércio livre entre os países
membros da Área de Livre Comércio da Améri-

ca do Norte (NAFTA), Canadá, EUA e México,
pretende tornar livre de tarifas a  sua importa-
ção no ano 2000.

Os EUA propuseram a Criação da Área de
Livre Comércio das Américas (ALCA) em 1994
com a finalidade de expandir o NAFTA e o
MERCOSUL para todos os países do continen-
te americano, menos para Cuba. Embora a
negociação de uma área de tarifa zero esteja
programada para começar em 2005, muitos
destes países já estão movendo nesta direção,
reduzindo taxa de juros, impostos e tarifas vi-
sando melhorar a competitividade de suas in-
dústrias.

O objetivo geral deste trabalho é determi-
nar os impactos dos diferentes acordos de
liberalização do comércio internacional na eco-
nomia brasileira e no setor florestal brasileiro.

São  objetivos específicos deste trabalho:
a) analisar os impactos do acordo da Rodada
do Uruguai, mais o acordo do MERCOSUL e
do NAFTA; b) verificar os impactos da inclusão
do Chile no MERCOSUL, após o acordo anteri-
or; c) analisar o efeito da formação de uma Área
de Livre Comércio das Américas (ALCA); e d)
avaliar o impacto de um acordo de uma área
de livre comércio entre o MERCOSUL  e a União
Européia.

MATERIAL E MÉTODOS

Modelos

Uma das formas de avaliar a contribuição
de um setor na economia de uma nação é atra-
vés da análise econômica de equilíbrio geral,
empregando os modelos das estruturas da
matriz de insumo-produto (I-O), da Matriz de
Contabilidade Social (MCS) e dos modelos de
Equilíbrio Geral Aplicável (EGA).

O modelo usado neste trabalho é o GTAP
(Global Trade Analyses Project), o qual é um

modelo de equilíbrio geral aplicado (EGA)
(Hertel e Tsigas, 1997).

Não cabe nesta seção fazer uma descrição
detalhada do sistema completo de equações do
GTAP, suas notações básicas e intuições, dada
a sua extensão e complexidade. O que vai ser
apresentado a seguir foi extraído da tese de
Ferreira Filho (1998), conquanto, maiores de-
talhes podem ser visto em Hertel (1997).
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Desta forma, para facilitar o entendimento
e introduzir as principais relações matemáticas
do GTAP será caracterizado o comportamento
dos agentes econômicos (firmas, famílias e
governo), o fechamento macroeconômico e os
aspectos relativos à formação  de capital e
alocação de investimento  entre as diversas
regiões e produtos da economia global, uma
vez que o modelo é multi-regional.

O GTAP é um modelo matemático
estruturado por equações linearizados, cujas
variáveis são escritas na forma de variações
percentuais pelo método de resolução de sis-
temas lineares.

Um exemplo de linearização do sistema
pode ser visto a seguir, através da linearização
do sistema de demanda derivada. Demandas
setoriais de insumos   intermediários e servi-
ços de fatores primários baseiam-se no com-
portamento de minimização de custo, e são
derivadas de uma função de produção CES, a
partir da combinação dos fatores primários de
produção X

i:
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Onde s é a elasticidade de substituição en-
tre os fatores primários na produção do valor
adicionado, d e r são parâmetros da função
CES, e W

i
 é o preço destes fatores. Executan-

do-se o problema de minimização, obtêm-se as
funções demanda por fatores:
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Na equação (3) acima, PVA é o preço dual
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Dividindo-se agora a expressão (5) por X
i
, ob-

tém-se o resultado em variações percentuais:

( )pvawvax ii −⋅−= σ  (6)

Onde agora x
i
 é a variação percentual em X

i
,

va é a variação percentual no valor adicionado
VA, e pva é variação percentual em PVA.

O comportamento das firmas

Através da �árvore tecnológica� (Figura
1) de produção separável e com retornos cons-
tantes à escala vê-se que as firmas produzem
o seu produto através de uma função de pro-
dução Leontief que combina, a coeficientes fi-
xos, um agregado de fatores primários e
insumos intermediários, com elasticidade de
substituição nula entre eles, conforme:

ICaVAaY icvai +=  (7)

Em que:

Y
i
 = produção da atividade i;

VA = valor adicionado;

IC = quantidade de insumo intermediário;

a
va

 e a
ic
 = coeficiente de insumo-produto.

As ofertas de produtos baseiam-se na fun-
ção de produção com elasticidade de substitui-
ção constante (CES) de um único produto. As-
sume-se que as firmas escolhem a combina-
ção ótima de fatores primários independente-
mente dos preços dos insumos intermediários.
Assim, a elasticidade de substituição de qual-
quer fator primário individual de um lado e
insumos intermediários do outro, é igual. O mix
de insumos intermediários é também indepen-
dente dos preços dos fatores primários. Em

(5)
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outras palavras, a separabilidade é simétrica.
Todavia, assume-se que produtos intermediá-
rios importados são separáveis dos insumos
intermediários produzidos domesticamente,
seguindo o critério de Armington para modelar
demanda de importações. O fator de produção
terra é empregado apenas na agricultura e é
imperfeitamente móvel entre setores. Todos os
setores empregam trabalho e capital, que são
perfeitamente móveis entre os setores numa
região em particular.

O comportamento dos agentes econômi-
cos em cada região do modelo é governado por
uma função utilidade agregada, especificado
entre consumo das famílias e do governo e
poupança. A renda regional consiste do paga-
mento de fatores primários e da arrecadação
de impostos líquidos, e é alocada para a pou-
pança e para o consumo privado e do governo
em partes iguais. A demanda do consumidor
privado baseia-se na maximização da utilidade
e é derivada de uma função despesa com Elas-
ticidade de Diferença Constante (CDE)

(Hanoch, 1975; Hertel et al., 1991). As deman-
das governamentais de produtos são derivadas
de coeficientes de quantidade fixa.

A função utilidade pode ser descrita confor-
me abaixo:

SCGCP SCGCPKU θθθ=  (8)

Em que:

U = é o nível de utilidade total em cada região;

CP = consumo privado;

CG = consumo do governo;

S = poupança;

K e q = parâmetros da função.

Esta formulação permite a calibração do
modelo de acordo com valores escolhidos das
elasticidades-preço da demanda, bem como
das elasticidades-renda.

Seja E(PP
j
) a despesa mínima necessá-

ria para se atingir um nível determinado de uti-
lidade total dos agentes privados (UP), dado o
vetor de preços dos bens (PP). Seja ainda:

Árvore Tecnológica do GTAP

Produto

Leontief

Valor Adicionado Insumos

CES   CES

Terra CapitalTrabalho
Domésticos Importados

CES

Origens

CES

Figura 1.  Árvore Tecnológica da Estrutura Produtiva do GTAP

(Production tree of the GTAP)
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Ou seja, uma função do vetor de preços nor-
malizado pela despesa mínima e do nível de
utilidade total dos agentes privados. A função
CDE pode ser escrita como:

≡∑ iii
ii i ZUPB ββγ

 (10)

Onde g
i
 e b

i 
são respectivamente um parâmetro

de substituição e um parâmetro de expansão
na CDE, e B

i
 é um deslocador da função, a se-

rem calibrados. A diferenciação total e a mani-
pulação algébrica adequada da expressão aci-
ma permitem descrever a relação entre a des-
pesa mínima, a nível de utilidade, e o vetor de
preços do sistema, na forma linearizada, con-
forme abaixo:

(11)

Em que:

yp = variação percentual nas despesas priva-
das;

pp
i 
= variação percentual nos preços privados;

up = variação percentual na utilidade per capita;

CONSHR = demanda do bem i na despesa to-
tal privada;

g
i
 = parâmetro de substituição da CDE;

pop = taxa de crescimento populacional.

Esta expressão é que determina o nível
de utilidade decorrente de variações nos pre-
ços e rendas da economia.

Fechamento macroeconômico e a alocação do

investimento entre regiões

Sendo um modelo estático, o GTAP não
possui um mecanismo intertemporal para
alocação de investimento. Desta forma, as va-

riáveis macroeconômicas e monetárias, estão
ausentes do mesmo. O modelo adota um fe-
chamento conhecido como neoclássico, que
consiste em fazer com que o investimento seja
determinado pela poupança, pela seguinte iden-
tidade contábil.

MXIS −=−  (12)

Tal que, a diferença entre a poupança (S) e o
investimento (I) em uma economia deve se igua-
lar ao saldo da balança comercial.

Se a poupança e o investimento agrega-
dos  são iguais no equilíbrio inicial, a soma do
lado esquerdo da equação (12) é zero no  equi-
líbrio inicial. Sendo ainda a participação de cada
região na poupança agregada constante, a di-
ferença entre a poupança e o investimento agre-
gado da economia será sempre zero entre si-
mulações, garantindo o equilíbrio entre poupan-
ça e investimento no modelo.

Dados

O GTAP consiste numa base de dados glo-
bal, um modelo econômico para simulações e
um software para implementar o modelo. Ma-
trizes insumo-produto para 30 regiões e 37 pro-
dutos são as fontes de dados principais na ver-
são três do conjunto de dados do GTAP. A base
de dados representa a condição econômica em
1992 e contém informações de comércio inter-
nacional e doméstico.

A Tabela 2 apresenta a agregação de 9
commodities e 10 regiões examinada na pes-
quisa. Este trabalho concentra as avaliações
sobre os produtos da indústria florestal
(FORESTAG) que se compõem de madeira
roliça, serrados, laminados, compensados,
mobiliários e celulose e papel.

Programa computacional

O modelo GTAP é implementado usando o
software GEMPACK (Codsi e Pearson, 1988;

[ ] [ ] popupppCONSHRppCONSHRyp
i i

iiiii +∗∗∗+∗= ∑ ∑ γ
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Harrison e Pearson, 1994). Este software pos-
sibilita por meio de mudanças em algumas re-
gras de fechamento, implementar o GTAP como
um modelo de equilíbrio geral multi-regional e
outras variações como os modelos de equilí-
brio parcial simples ou multi-regional. Embora
o GTAP seja implementado na forma
linearizada, o GEMPACK permite obter arbitra-
riamente soluções acuradas para o modelo não
linear (Pearson, 1991; Hertel et al., 1992).

Simulações

A Tabela 3 mostra os cenários simulados.
Desta forma, podem-se analisar os impactos
da entrada do Chile no MERCOSUL, comparar
a ALCA com o comércio internacional segundo
as regras da Rodada do Uruguai com
MERCOSUL e NAFTA e também verificar o
impacto de um acordo entre a União Européia
e MERCOSUL.

Fonte: GTAP

Agregação Regional

1.  Resto do Mundo (ROW)

Austrália, Nova Zelândia,  Japão,  República da Coréia,

Indonésia,  Malásia,  Philipinas, Singapura, Tailândia, Chi-

na, Hong Kong, Taiwan, África, Sub-Saara, África do Nor-

te e do Meio Leste,. Economias em transição, Ásia, todos

os outros países

2. Canadá (CAN)

3.  Estados Unidos da América (USA)

4.  México (MEX)

5.  Argentina (ARG)

6.  Brasil (BRA)

7.  Chile (CHI)

8. Resto da América Latina (LAM)

. Venezuela, Colômbia, Guiana Francesa, todos os outros

países da América Latina.

9.  União Européia (EU)

10.  Resto da Europa (REU)

Agregação das Commodities

1.  Arroz (RICE)

2. Trigo (WHEAT)

3. Outros grãos (OTHGRAINS)

milho, sorgo e outros grãos

4. Outras culturas (OTHCROPS)

soja, café, açúcar etc.

5.  Animais (LIVESTOC)

animais e lãs

6.  Florestais (FORESTAG)

florestas e seus produtos

7. Alimentos (FOOD)

produtos alimentares, bebidas e tabaco.

8. Manufaturados (MANUFACTURES)

têxteis, vestuário e couro. Máquinas, siderurgia, veículos

e tratores, química, borracha elétrica e eletrônica

9.   Serviços (SERVICES)

eletricidade, água e gás construção civil, comércio e trans-

porte, outros serviços (privados e governamentais) e alu-

guel.

Tabela 2.  Resumo da agregação das regiões e commodities.

(Summary of regional and commodities aggregation)
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A Tarifa Externa Comum (TEC) é uma
alíquota de importação que vigora nos países
do MERCOSUL no comércio com os países de
fora do bloco e o seu valor nunca pode ultra-
passar ao valor da tarifa de importação resul-
tante da redução exigida pelo acordo da Roda-
da do Uruguai (Tabela 4). Ou seja, o acordo
multi-regional da Rodada do Uruguai é sobera-

no quanto à liberalização comercial, aos demais
acordos de blocos regionais como o
MERCOSUL, o que significa que prevalece
sempre o acordo que represente a maior
liberalização comercial.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observa-se pela Tabela 5 que os impactos
de liberalização  comercial, por meio dos acor-
dos da Rodada do Uruguai, MERCOSUL e
NAFTA, da inclusão do Chile no MERCOSUL,
da formação da ALCA, e do acordo entre o
MERCOSUL e a União Européia não afetam
significativamente a produção florestal brasilei-
ra, mas sim, as importações e exportações de
produtos florestais.

A inclusão do Chile no MERCOSUL afeta
negativamente a balança comercial do setor flo-
restal brasileiro, reduzindo as exportações e
aumentando as importações dos produtos flo-
restais, pelo fato do Chile ter uma vantagem
comparativa maior neste setor do que o Brasil.
Por outro lado, com a ALCA, este efeito negati-
vo na balança comercial pode ser revertido com
ganhos no comércio mais aberto para com os
EUA (Tabela 5).

Os resultados obtidos do acordo entre o
MERCOSUL e a União Européia, difere pouco
dos obtidos do acordo de inclusão do Chile no
MERCOSUL, com uma pequena queda na
quantidade importada (1,3 pontos percentuais)
e exportada (0,35 pontos percentuais) dos pro-
dutos florestais reduzindo sua balança comer-
cial de US$4,6 mi entre estes dois acordos (Ta-
bela 5).

Em termos de indicadores de bem-estar so-
cial os resultados para a economia brasileira,
em geral, são melhores do que os obtidos ape-
nas para o setor florestal, conforme o Tabela 6.

Há aumentos percentuais tanto no PIB
quanto na utilidade per capita. Apesar do acor-
do de inclusão do Chile no MERCOSUL não
ser muito favorável para a economia florestal
brasileira, ele é benéfico em relação aos indi-
cadores de bem-estar social, implicando em

Cenário Simulação

1o Cenário Rodada Uruguai mais

MERCOSUL e NAFTA

2o Cenário Rodada Uruguai, NAFTA

e MERCOSUL c/ o Chile

3o Cenário Acordo da ALCA

4o Cenário Acordo entre o MERCOSUL

e a União Européia

Tabela 3. Cenários de simulação do Comércio
Internacional.

(Simulation scenario of international trade)

Produto Alíquota de Importação

 TEC  (%)

Grãos 8

Não-Grãos 10

Animais 4

Produtos Florestais 6

Peixes 10

Mineração 2

Produtos Alimentares 16

Têxteis e Vestuários 18

Outras Indústrias 14

Tabela 4.  Tarifa Externa Comum (TEC) de importação do
MERCOSUL

(Common External Tariff (TEC) of Mercosul import)

Fonte: DOU (1997)
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Acordos   qo qxw qiw DTBALi

Rodada do Uruguai, NAFTA e MERCOSUL 0,678 7,131 18,884 104,573

Rodada do Uruguai, NAFTA e MERCOSUL c/ Chile 0,639 6,725 26,916 97,402

ALCA 0,970 10,390 25,813 160,307

MERCOSUL  e União Européia 0,366 6,369 25,599 92,776

Tabela 5. Variação percentual na quantidade produzida (qo), exportada (qxw) e importada (qiw) dos produtos florestais
brasileiros e variação absoluta da balança comercial florestal (DTBALi), em milhões de dólares.

(Percentage change on output (qo) export (qxw), and import (qiw) of  the Brazilian forest products and absolute variation
of the forest trade balance (DTBALi), in million dollars)

Fonte: Resultado da pesquisa;

RU - Rodada do Uruguai; NAFTA - North America Free Trade Area; ALCA - Área de Livre Comércio das Américas; DTBALi
� Balança comercial

Variação Percentual no PIB

CENÁRIOS ROW CAN USA BRA CHI E_U REU

Rodada do Uruguai, N e M 0,693 -1,519 0,067 0,990 -1,542 0,875 0,427

MERCOSUL com Chile 0,691 -1,520 0,063 1,252 -1,284 0,873 0,427

ALCA 0,648 -1,438 0,427 1,341 -1,018 0,805 0,413

MERCOSUL e EU 0,633 -1,556 -0,013 2,611 0,360 0,963 0,380

Variação Percentual na Utilidade per capita

ROW CAN USA BRA CHI E_U REU

Rodada do Uruguai, N e M 0,592 -0,370 0,082 0,952 -0,507 0,435 0,136

MERCOSUL com Chile 0,591 -0,370 0,081 1,017 -0,502 0,433 0,136

ALCA 0,567 -0,384 0,145 1,264 -0,415 0,401 0,120

MERCOSUL e EU 0,573 -0,372 0,067 1,421 0,277 0,471 0,109

Variação Equivalente na Utilidade

ROW CAN USA BRA CHI E_U REU

Rodada do Uruguai, N e M 3.8415,13 -1.892,92 4.365,222 3.378,45 -190,70 26.930,46 1.327,84

MERCOSUL com Chile 3.8330,97 -1.893,07 4.307,34 3.606,59 -188,77 26.840,13 1.325,16

ALCA 3.6795,72 -1.963,92 7.700,12 4.483,82 -156,13 24.846,28 1.165,30

MERCOSUL e EU 3.7179,97 -1.904,59 3.553,35 5.041,53 104,35 29.205,85 1.061,65

Variação Absoluta na Balança Comercial (US$ mi)

ROW CAN USA BRA CHI E_U REU

Rodada do Uruguai, N e M 790,31 -444,58 -580,91 477,80 25,76 -718,79 -324,77

MERCOSUL com Chile 749,43 -445,75 -591,09 521,26 68,23 -741,52 -326,81

ALCA 540,96 -458,05 -476,47 738,35 149,75 -888,62 -336,19

MERCOSUL e EU 403,50 -449,64 -638,69 927,53 186,66 -777,99 -381,06

Fonte: Resultado da pesquisa

ROW � Resto do Mundo; CAN � Canadá; USA � Estados Unidos da América; BRA � Brasil; CHI � Chile; E_U � União
Européia; REU � Resto da Europa. N - NAFTA; M - MERCOSUL; EU - União Européia.

Tabela 6.  Variação percentual do PIB, utilidade per capita, variação equivalente da utilidade e da Balança Comercial
brasileira em milhões de dólares.

(Percentage change of GDP, per capita utility, equivalent variation of utility and the Brazilian trade balance in million dollars)
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aumentos no PIB (Figura 2), na utilidade per
capita (Figura 3), na variação equivalente (Fi-
gura 4) e na balança comercial brasileira (Figu-
ra 5).

Os resultados obtidos com o  acordo da
ALCA são ainda melhores do que com os da
inclusão do Chile no MERCOSUL. Entretanto,
no que se refere a qualquer um destes indica-
dores, o acordo entre o MERCOSUL  e a União
Européia apresenta os melhores resultados.

Desta forma, pode-se observar, quanto aos
indicadores de bem-estar social, que os me-
lhores acordos de liberalização comercial para

o Brasil são: o do MERCOSUL com a União
Européia e o da ALCA; e para a economia flo-
restal brasileira no que se refere à produção,
exportação e balança comercial, os acordos da
ALCA e o da Rodada do Uruguai, MERCOSUL
e NAFTA; e para importação, os acordos da
Rodada do Uruguai, MERCOSUL e NAFTA e o
do MERCOSUL com a União Européia.

Isto demonstra, que quanto maior o nível
de abertura comercial, por meio das formações
de blocos regionais de livre mercado, melhores
são os desempenhos da economia brasileira e
do seu setor florestal.
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Figura 2. Variação percentual no PIB.
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CONCLUSÕES

Os resultados deste trabalho mostraram
que a inclusão do Chile no acordo do
MERCOSUL praticamente não causa impacto
significativo na produção florestal brasileira,
porém, é prejudicial no comércio internacional
do setor florestal, aumentando a importação e
reduzindo  a exportação, contribuindo para au-
mentar o seu  déficit na balança comercial.

Assim como  o acordo anterior, todos os
outros acordos também não criaram impacto
significativo na produção florestal, mas sim, na
exportação e importação. De todos eles, a ALCA

foi a que apresentou o melhor resultado para a
balança comercial dos produtos florestais bra-
sileiros.

O acordo do MERCOSUL com a União Eu-
ropéia, também não foi muito favorável para este
setor, apresentando resultados semelhantes
aos obtidos pelo acordo de inclusão do Chile
no MERCOSUL.

Apesar de prejudicial para o setor florestal,
em geral estes acordos são benéficos para  a
economia brasileira, no que se refere ao cres-
cimento do PIB, utilidade per capita e balança
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comercial total. Dentre os acordos, o do
MERCOSUL com a União Européia apresen-
tou os melhores resultados.

Embora os aspectos econômicos aqui ana-
lisados sejam importantes, outros aspectos po-
líticos, sociais e ambientais do comércio inter-
nacional devem ser amplamente discutidos.
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